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	APELANTE
	:
	VICTORIO ORLANDO CASTEGLIANI

	ADVOGADO
	:
	MG00031485 - RODRIGO INFANTE M GOMES

	APELADO
	:
	CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

	ADVOGADO
	:
	MG00078792 - RODRIGO TREZZA BORGES


DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por Vitório Orlando Castegliani, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a”, da CF/88, em face de acórdão deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Alega o recorrente que o dano no bilhete premiado, por si só, não impede o pagamento do prêmio, quanto comprovada a autenticidade do bilhete.
Foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório. Decido.

Concluiu o acórdão impugnado:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRÊMIO DE LOTERIA. QUINA. BILHETE PARCIALMENTE DANIFICADO. ARTIGO 16 DECRETO 204/1967. SENTENÇA MANTIDA. 

1. O apelante afirma ser o vencedor da Quina, concurso n. 2336, sorteado em 03 de julho de 2010, e que, portanto, teria direito ao recebimento do prêmio no valor de R$ 2.621.250,97 (dois milhões, seiscentos e vinte e um mil, duzentos e cinquenta reais, e noventa e sete centavos). 

2. Dispõe o art. 16 do Decreto de Lei nº 204/1967 que o pagamento do prêmio se fará mediante apresentação e resgate do respectivo bilhete ou fração desde que verificada a sua autenticidade, podendo o pagamento ser recusado quando no momento de sua apresentação estiver rasgado, dilacerado, cortado ou que dificultem de qualquer modo a verificação de sua autenticidade. 

3. Os peritos da Caixa Econômica Federal-CEF concluíram que não foi possível constatar adulteração no bilhete. Por outro lado, não ficou comprovado se aquele era o bilhete premiado, uma vez que a identificação de dados de grande relevância para a sua individualização como, por exemplo, o código de validação, a unidade lotérica, data e hora em que a aposta foi realizada e o número do terminal, foi comprometida. Ademais, a aposta vencedora da Quina, concurso n. 2336, continha 7 números, enquanto a aposta apresentada pelo autor foi de apenas 5 números. 

4. Precedente: AC n. 0016632-33.2010.4.01.3801/MG, Relator Desembargador Kássio Marques, Sexta Turma, e-DJF 1 de 23/08/2016. 

5. Apelação conhecida, mas, no mérito, não provida.

(AC 0014416-02.2010.4.01.3801, DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 31/03/2017 PAG.

Esta Corte soberana na análise das circunstâncias fáticas da causa, afirmou que “Os peritos da Caixa Econômica Federal-CEF concluíram que não foi possível constatar adulteração no bilhete. Por outro lado, não ficou comprovado se aquele era o bilhete premiado, uma vez que a identificação de dados de grande relevância para a sua individualização como, por exemplo, o código de validação, a unidade lotérica, data e hora em que a aposta foi realizada e o número do terminal, foi comprometida. Ademais, a aposta vencedora da Quina, concurso n. 2336, continha 7 números, enquanto a aposta apresentada pelo autor foi de apenas 5 números”.
Assim, para inversão da conclusão do acórdão impugnado, acatando as alegações da parte recorrente, seria imprescindível o reexame do acervo fático-probatório da demanda, procedimento vedado nesse momento processual (AgRg no REsp 1234858/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 07/03/2012). Aplica-se, portanto, nesse aspecto, o óbice do enunciado nº 7 da Súmula do STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Ante o exposto, não admito o recurso especial.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 5 de abril de 2019.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente 

do Tribunal Regional Federal da 1ª Região
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